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PROJETO DE LEI N° 

Ji CO 
Acrescer) inciso VII ao art. 2° da Lei n°14.803, de 26 de junho de 2008, 

para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos da construção civil 

e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 

• 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido um inciso VII ao art. 2° da Lei n°14.803, de 26 de junho de 2008, 

com a seguinte redação: 

"VII — ao princípio, ora reconhecido pela Administração, de que, para a consecução de 

seus objetivos institucionais, as posturas de estímulo a comportamentos adequados 

são preferíveis a posturas punitivas, o Poder Público envidará esforços, obedecida a 

legislação vigente, para adquirir resíduos da construção civil e resíduos volumosos 

quando esse material, em estado bruto ou após reciclagem, puder servir para obras e 

serviços públicos municipais, desde que sua utilidade seja atestada por técnico servidor 

público e seu emprego autorizado pelo órgão ambiental municipal. (N R)" 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

110 	orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

rço de 2010. 

ANT9NIO GOULART 
Vereador - PMDB 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 9° Gab. 908 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4233 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa aperfeiçoar a política de descarte de resíduos de 

construção civil e resíduos volumosos. 

Apesar da existência de ampla legislação sobre o descarte de resíduos continua o 

despejo de entulho e lixo nas ruas e avenidas da cidade. O Diário Oficial da Cidade de 

São Paulo, de 25 de fevereiro, último publicou matéria com o título "Projeto de lei • amplia multa para quem descarta entulho e lixo na rua". Nesse texto ficava claro que 
continua crescendo o número de pontos em que pessoas e empresas realizavam o 

descarte irregular de resíduos. Na mesma matéria, o Prefeito anunciava que iria 

encaminhar à Câmara projeto de lei prevendo pesadas multas para quem praticasse 

esse tipo de infração. 

Ocorre que multar cada vez mais se revelou medida totalmente ineficaz. Desde 2005 

foram aplicadas mais de 24 mil multas por esse tipo de infração à lei. Cumpre, pois, que 

se mude de estratégia. Se multar não adianta mais, propomos como alternativa a 

estratégia de compensação, até mesmo financeira, para quem depositar corretamente 
seus resíduos. O efeito de tal postura deverá ser até mesmo pedagógico, um meio de 

se alertar o potencial infrator que o que ele joga fora, sem qualquer cuidado, possui 

valor econômico se descartado corretamente e recebido por quem pode reciclar esse 
material. É claro que o material a ser adquirido será limitado apenas ao que possa ser 

útil à Administração e em condições vantajosas. 

Assim sendo, como medida voltada para a criação de um novo paradigma na questão 

dos resíduos da construção civil e volumosos, apresento este projeto de lei para o qual 

peço o apoio dos ilustres Vereadores desta Câmara Municipal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 9 0  Gab, 908 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4233 
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Adeffre ator* 	Pattmentar 
(Projeto de Lei n 0  136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 	 ff 00406 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil conforme previstos na Resolução CONAMA n 0  307/2002, disciplina a 
ação dos geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de maio de 2008, decretou e eu promulgo 
a se9uinte lei: 
CAPITULO I 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1° Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, reformas, reparos e 
demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, 
tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, 
madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 
tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, devendo ser classificados, 
conforme legislação federal específica, nas classes A, B, C e D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material volumoso não 
removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados, 
grandes embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas 
verdes públicas ou privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de residências ou de 
qualquer outra atividade que gere resíduos com características domiciliares ou a estes equiparados, 
constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 
proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou empreendimento com movimento de 
terra, que produzam resíduos de construção civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias, 
locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, 
autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, instituído pela Lei n 0  13.478, 
de 30 de dezembro de 2002, e suas alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos 
entre as fontes geradoras e as áreas de destinação. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos: dispositivos 
utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, tais como caçambas metálicas 
estacionárias, caçambas basculantes instaladas em veículos autopropelidos, carrocerias para carga 
seca, contêineres têxteis flexíveis e outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do 
resultado de movimento de terra. 

• 	VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos destinados ao recebimento 
de resíduos da construção civil e resíduos volumosos limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por 
descarga, gerados e entregues pelos munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por 
pequenos transportadores diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem 
causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de resíduos 
recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada disposição, devendo atender às 
especificações da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de construção e resíduos volumosos: são os 
estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes 
privados, cujas áreas sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do 
Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil 
de origem mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação 
de materiais de forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de engenharia para confina-
los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 

LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
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XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas liceiaci 	 arn-área 
inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) e volume de disposição'i \nf 	fak tre 	'9. o Otni lgnur  
metros cúbicos), com atividades descritas em Projetos de Gerenciamento de Resídu6S:dallon,s5rução 
Civil, preparadas para fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados 
como Classe A pela legislação federal específica, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados ao recebimento e transformação de 
resíduos da construção civil Classe A, já triados, para produção de agregados reciclados, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de resíduos de 
construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos cerâmicos e outros), designados 
como Classe A pela legislação federal específica, que apresenta características técnicas adequadas 
para aplicação em obras de edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são aqueles contidos 
em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são aqueles contidos em 
volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento emitido pelo 

• 	transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, origem, quantidade e descrição dos 
resíduos e seu destino, conforme a regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da 
Norma Brasileira NBR 15.112. 
Art. 20  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município de São Paulo 
deverá submeter-se: 
I= aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, instituído pela 
Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, instituído pela Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto aos incisos III, IV, V e VII do art. 8 0 ; 
III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, especialmente quanto 
aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, 
XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente no 307, de 5 de julho 
de 2002, no 348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 3 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser destinados aos Pontos de 
Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e Triagem para resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da 

010 	
construção civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de agosto de 
2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou destinação mais adequada, 
conforme normas técnicas específicas para estes resíduos. 
§,1 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros tipos de resíduos 
urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
não poderão ser dispostos em áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, 
vias e outras áreas públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros sanitários, salvo na forma 
de agregados reciclados ou solos descontaminados, utilizados com a finalidade de execução de 
serviços internos ao aterro. 
§ 30  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de Pequeno Porte com 
resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos nesta lei. 
§ 40  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras públicas só poderão 
ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, em praças, áreas ajardinadas e outros 
tipos de áreas públicas, se a disposição temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental 
municipal. 
§ 50  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e transportados pelos 
autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente poderão ser destinados a locais 
devidamente licenciados pelos órgãos competentes, atendidas as normas técnicas específicas e a 
legislação vigente. 
CAPÍTULO II 
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DAS RESPONSABILIDADES 
Art 40  Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis rielajklq,stalM, ,.,4e0duos, ,)esoa  
das atividades de construção, reforma, reparos e demolições, como definidos no incso 1419,1 .1 0 ,L  
bem como por aqueles resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetaçãsderS'ca ação de 
solo. 
Art 5 0  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos desta natureza 
originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de propriedade pública ou privada. 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos são os 
responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de janeiro de 2002, as 
partes responderão solidariamente pela destinação final dos resíduos. 
CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS 
VOLUMOSOS 
Art. 7o Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos 
agentes envolvidos e a destinação adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação pública voltada aos 
pequenos geradores; 

• 	
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e implementados pelos 
geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 20  Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município de São Paulo como serviços de limpeza urbana 
prestados em regime público; 
b) uma Rede de Areas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e Triagem, Áreas de 
Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços de limpeza urbana prestados 
preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-geração de resíduos, a 
redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em conformidade com o 
estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de interlocução entre 
agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 
CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E 
RESÍDUOS VOLUMOSOS 
Art. 80  O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 
de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e destinar em cada distrito áreas 
municipais para a instalação de Pontos de Entrega e recebimento de pequenos volumes de resíduos 
oriundos de demolição de construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a 
implantação de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, com pontos de captação e triagem perenes, implantados sempre que possível em locais 
degradados por ações de deposição irregular de resíduos. 
§ 1 0  Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e resíduos volumosos, 
limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, para triagem obrigatória, posterior 
transbordo e destinação adequada dos diversos componentes. 
§,20  Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares não-inertes 
oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 3 0  Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, poderão ser utilizados de 
forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam ações de coleta seletiva de resíduos secos 
domiciliares recicláveis. 
§ 40  O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e readequados pelas 
Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e destinação dos resíduos. 
§ 50  Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal de limpeza urbana 
prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, promovendo a uniformização dos procedimentos 
e padrões adotados. 
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Art. 90  Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos.cla-Coastr~v1Le 	 
Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle e fiscalila'fflo,lnkeskái~bpx~tor  
funcionamento da Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes. 	

h1F. 100.406 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 
Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede de Áreas para 
Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e Triagem de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de resíduos de construção e Aterros de 
resíduos da construção civil, empreendimentos privados autorizatários, operadores da triagem, 
transbordo, reciclagem, reservação e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 
15.112, NBR 15.113 e NBR 15.114. 
§ 1 0  As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos volumosos - AU, 
as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção Civil receberão, sem restrição de 
volume, resíduos oriundos de geradores ou transportadores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos. 

20  Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, 
Areas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem Públicas e Aterros de Resíduos da 
Construção Civil Públicos que receberão, sem restrição de volume, resíduos da construção civil e 
resíduos volumosos oriundos de ações públicas de limpeza urbana. 
§ 3 0  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos de transportadores 
que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de limpeza urbana. 

• 	
§ 40  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos domiciliares, resíduos 
industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 50  Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente triados pelos 
operadores das áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  e receberão a destinação definida na Resolução no 
307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou reciclagem. 
§ 60  Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os empreendimentos constituintes da 
Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo 
órgão municipal de limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil em áreas que 
necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do Alvará de Execução de Movimento 
de Terra junto ao órgão competente, nos termos da legislação vigente, e do atendimento aos 
requisitos fixados pela Norma Técnica Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta 
lei. 
§ 1 0  Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, dispondo-se neles 
exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza mineral, designados como Classe A pela 
Resolução no 307 do CONAMA. 
§ 2 0  O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de obras novas e 
reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de terra ou regularização topográfica. 
CAPÍTULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 
Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8 0  e 10 deverão ser triados, 

0111 	aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e reciclagem que evitem sua destinação 
final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais de geração ou nas 
áreas receptoras, segundo a classificação definida pela Resolução no 307 do CONAMA, em Classes A, 
B, CeDe deverão receber a destinação prevista na Resolução CONAMA no 307/2002 e nas normas 
técnicas. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A pela legislação 
federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou reciclados, sendo, se inviáveis estas 
operações, conduzidos a Aterros de Resíduos da Construção Civil licenciados, para reservação e 
beneficiamento futuro ou para conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 20  Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, plásticos, madeiras, 
metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais ou empreendimentos responsáveis pelo 
seu adequado manejo e encaminhamento para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, o 
Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial dos resíduos de construção civil Classe 
A, na forma de agregado reciclado, em obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento 
primário de vias, camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 1 0  As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão estabelecidas para obras 
contratadas ou executadas pela administração pública direta e indireta, obedecidas as normas técnicas 
brasileiras específicas - NBR 15.115 e NBR 15.116. 
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§ 20 Estarão dispensadas desta exi g ência as obras de caráter emergencial„.,s, tsitudeões'em citié rikdiem'arda' 
ocorra a oferta de a g regados reciclados e situações em que estes ag regados tenham pr,ççosNutNiores 
aos dos ag regados naturais. 
§ 30 Todas as especificações técnicas e editais de licita ção para obras públicas municipais deverão 
fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este dispositivo desta lei, às condi ções nele 
estabelecidas e à sua re g ulamentação. 
CAPÍTULO VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 
Art. 15. Os geradores de resíduos de constru ção e resíduos volumosos deverão ser fiscalizados e 
responsabilizados quanto à remo ção e destinação adeq uada dos resíduos. 
§ 10 Os pe quenos volumes de resíduos da constru ção civil e resíduos volumosos, como definidos no 
inciso XIV do art. 1°, poderão ser destinados à Rede de Pontos de Entre ga para pe q uenos volumes, 
onde os usuários serão responsáveis pela sua disposi ção diferenciada. 
§ 20 Os g randes volumes de resíduos da constru ção civil e resíduos volumosos, como definidos no 
inciso XV do art. 10, deverão ser destinados à Rede de Áreas para Recepção de Grandes Volumes, 
onde serão objeto de triagem e destina ção adequada. 
§ 30 As ca çambas metálicas estacionárias e outros e quipamentos de coleta destinados a resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas pelos geradores para a disposi ção de 
outros tipos de resíduos. 
§ 40 Os geradores ficam proibidos da utiliza ção de chapas, placas e outros dispositivos suplementares 
que promovam a eleva ção da capacidade volumétrica de ca çambas metálicas estacionárias, devendo 

• 
estas serem utilizadas apenas até o seu nível superior ori g inal. 
Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei n0 13.478, de 30 de dezembro de 2002, obedecido o disposto 
no art. 18, §§ 30 e 40, poderão transportar seus próprios resíduos e, q uando em volume superior a 1 
m3 (um metro cúbico) ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 10 desta 
lei. 
§ 1° Os g randes g eradores, definidos no inciso II, § 1° do art. 10 do Decreto no 48.251, de 04 de abril 
de 2007, q ue reg ulamenta o art. 140 da Lei n0 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com massa de 
resíduos próprios superior a 50 k g  e volume de até 1 m3 (um metro cúbico), que os encaminhem aos 
Pontos de Entre ga para peq uenos volumes ficam dispensados das obri gações nela previstas quanto: 
I= ao cadastramento junto à autoridade competente ;  
II - à contrata ção dos autorizatários dos serviços prestados em re g ime privado de coleta, transporte, 
tratamento e destina ção final. 
§ 20 Os geradores, quando usuários de servi ços de transporte, ficam obri gados a utilizar, nos termos 
do art. 141 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, exclusivamente os servi ços dos 
transportadores autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 3° Os g eradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do Sistema de Limpeza 
Urbana componentes da Rede de Áreas para Recep ção de Grandes Volumes, ficam obri g ados a 
manter, nos termos do art. 142 da Lei n0 13.478, re g istros e comprovantes (CTR) do transporte e 
destinação dos resíduos sob sua responsabilidade. 
CAPÍTULO VIII 

• 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 
Art. 17. Os transportadores de resíduos de constru ção e resíduos volumosos deverão ser fiscalizados e 
responsabilizados q uanto à remo ção e destina ção adeq uada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da constru ção civil e resíduos volumosos só poderão prestar 
seus servi ços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal, responsáel pelo Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1° As ca çambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da constru ção civil e 
resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte de outros resíduos. 
§,20 Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos quando os dispositivos 
que os contenham estejam com a capacidade volumétrica elevada pela utiliza ção de chapas, placas ou 
outros suplementos. 
§ 30 Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de carga em caçambas 
metálicas estacionárias ou outros e quipamentos de coleta, durante o transporte dos resíduos. 
§ 4° Nos termos do art. 165 da Lei n0 13.478, os transportadores ficam obrigados a evitar o 
derramamento de resíduos nas vias públicas durante a opera ção com os eq uipamentos de coleta de 
resíduos. 
§ 50 Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as ca çambas na via pública 
q uando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de resíduos. 
§ 60 Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, ca çambas basculantes ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam proibidos de fazer o 
deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam 
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obrigados a fornecer, aos geradores atendidos, nos termos da Lei no 13.298,,de6 —de-janeiro 
2002, comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinaçãdjiFeri..as. 
§ 7 0  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou outros ti is 	Pelélelneentév  
dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a fornecer, juntamene tc3fri5, 16 
contrato, documento simplificado de orientação aos usuários de seus equipamentos, com instruções 
sobre posicionamento da caçamba e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo 
para preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados, penalidades previstas 
em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão ser colocadas 
prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos serviços ou, na impossibilidade de 
atendimento, poderão ser colocadas em via pública, atendidas as condições específicas a serem 
regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites dimensionais, as cores, 
sinalizações, formas de identificação e demais condições específicas regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não autorizados pelo 
órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das áreas de destinação e equipamentos de 
coleta. 
CAPÍTULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos do art. 15 desta lei, 
cújos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de aprovação e execução de edificação nova, 
de reforma ou reconstrução, de demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos 
da Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciannento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes da Resolução no 
307/2002 do CONAMA e das leis municipais no 13.430, 13.478 e 13.885, estabelecendo os 
procedimentos específicos da obra para o manejo e destinação ambientalmente adequados dos 
resíduos. 
§ 1 0  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a caracterização dos resíduos e os 
procedimentos a adotar nas etapas de triagem, acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 2° Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de demolição deverão incluir 
o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos componentes da construção, respeitadas as 
classes estabelecidas pela Resolução no 307/2002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a 
serem gerados e a sua correta destinação. 
§ 3 0  Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as diretrizes da Lei n 0  
13.478, os procedimentos que serão adotados para outras categorias de resíduos eventualmente 
gerados no empreendimento, em locais tais como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 4° Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e destinação de resíduos, 
deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de Resíduos, que os agentes responsáveis por 
estas etapas serão definidos entre os autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo na época da sua utilização. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os documentos que os 
subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, memoriais descritivos e outros, deverão 
incluir a exigência de implementação dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ 1° O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente contratante, deverão 
ser apresentados pelos construtores responsáveis pela execução de obras municipais objeto de 
licitação pública, no momento de sua contratação. 
§ 2° Nos termos do art. 157 da Lei no 13.478, será de responsabilidade dos executores de obras ou 
serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais de trabalho permanentemente limpos e, em 
conformidade com o art. 142 do mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes 
(CTR) do transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a ser 
regulamentado pelo Executivo. 
Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de Gerenciamento de que 
trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e fiscalização dos Projetos de Gerenciamento 
de Resíduos, inclusive os relativos às obras públicas. 
§ 1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades sujeitos ao 
licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do processo de licenciamento, pelo 
órgão municipal competente. 
§ 20 Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela limpeza urbana 
informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de Gerenciamentos de Resíduos, sobre os 
transportadores e receptores de resíduos com autorização válida de operação dos serviços de limpeza 
urbana. 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o Poder Público, 
resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o prazo de execução da obra, o 
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idas no Projeto de Gerenciamento è" --Resírlues.ern3.:.))ay—s A de,59 Cito,* • Pgr~entar 
determinações expressas no "caput" deste arigoràcarretara 
contrato, de acordo com a Lei Federal no 8.666/0S'esvy 

cumprimento das responsabilidades defin 
sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das 
à contratada as penalidades previstas no 
subseqüentes. 
CAPÍTULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 
Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela orientação dos agentes 
envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da 
COnstrução Civil. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das ações previstas no 
Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua competência, o 
cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de sanções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos quanto às normas 
desta lei; 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos acondicionadores de 
resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de resíduos; 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins de inscrição na 

• 
dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela decorrentes serão 
aplicadas as sanções definidas na Lei no 13.478 e ainda as penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação fiscalizatória sujeitará 
o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da fundação de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0104/10 
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 13.298, de 16 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as responsabilidades -e 
condições de remoção de entulho, terra e materiais de construção; 

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 
TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; e da 
outras providencias; 

- Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado de 
Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0237/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de todos os prestadores de serviços, proprietários de caçambas 
estáticas coletoras de entulho e outros materiais, informarem ao Executivo o local 
onde são despejados os referidos entulhos e materiais, e dá outras providências; 

- PL n° 0295/05, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que cria no Município de 
São Paulo o Programa de Reciclagem de Entulhos, e dá outras providências; 

- PL n° 0713/06, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a criação do 
serviço de instalação de caçambas municipais em locais pré-determinados para coleta 
de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso na cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0539/09, de autoria do Vereador Goulart, que estabelece diretrizes para a 
instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinadas à coleta de resíduos de 
construção civil acima de 50kg, e dá outras providências; 

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo,/31 de4na 1  de 010. 

Adelà Du 
Procuradora Supervisora do Setpr d esq. e Análise Prévia 

pÀB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI No 13.298, 16 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 191/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre as responsabilidades e condições de remoção de entulho, terra e 
materiais de construção. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os proprietários, possuidores, incorporadores e construtores de imóveis, geradores 
de resíduos de construção civil responderão com as empresas ou prestadoras de serviços de 
remoção, transporte e destinação final desses materiais inertes, quanto ao cumprimento 
dos dispositivos aplicáveis da Lei 10.315, de 30 de abril de 1987 a eles aplicáveis. 
§ 1 0  - As partes responderão pelas respectivas atividades que, por contrato, sejam 
cominadas a cada uma, dentro dos correspondentes limites de responsabilidade quanto à 
qualidade do material a ser removido, ao cumprimento das exigências de transporte e de 
segurança de trânsito e à destinação final dos resíduos. 
§ 20  - Na ausência de contrato, as partes responderão solidariamente pela destinação final 
dos resíduos. 
Art. 2 0  - A empresa ou prestador de serviço contratado para remoção não abrangida pela 
coleta regular, devem comunicar previamente à Municipalidade, quanto à remoção e a 
destinação dos resíduos de que trata o artigo 1 0  desta lei. 
Parágrafo único - A empresa ou prestador de serviço contratado deverá fornecer ao gerador 
dos resíduos comprovante declarando a sua correta destinação. 
Art. 3 0  - As despesas para a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituido por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1° do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei n° 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n° 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das.posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta Lei. (ver 
documento) 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. lo - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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Título: LEI No 14.803 26/06/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e 
Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de Gere.nciamento e Projetos 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos ra Resolução 
CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 136/2008 (ver documento) 

Autor(es): Chico Mace.na 
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LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. lo Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
C e D. 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas 
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinação. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e 
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar 
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danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (AU) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR 
15..112. 
Art. 2 0  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto 
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80; 
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente no 
307, de 5 de julho de 2002, no 348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 3 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 2 0  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterrós . 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 3 0  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 40  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
§ 5 0  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 40  Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0, bem como por aqueles 
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 5 0  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 
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CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 7° Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 10  Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 2 0  Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 
de São Paulo corno serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 8 0  O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos - de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de 
deposição irregular de resíduos. 
§ 1 0  Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos 
componentes. 
§ 2 0  Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 
serviços de saúde. 
§ 30  Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
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§ 40 O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 5 0  Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. 9 0  Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e NBR 15.114. 
§ 1 0  As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 20  Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 3 0  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada peio órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 40  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 2 0  a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 5 0  Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  e receberão a destinação 
definida na Resolução no 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 60  Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 1 0  Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
minerai, designados como Classe A pela Resolução no 307 do CONAMA. 
§ 2o O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou regularização topográfica. 
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Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8 0  e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela 
Resolução no 307 do CONAMA, em Classes A, B, Ce De deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA no 307/2002 e nas normas técnicas. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 2 0  Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei no 13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 1 0  As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão 
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR 15.116. 
§ 20  Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter emergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§ 30  Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

CAPÍTULO VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§ 1 0  Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do art. 1o, poderão ser destinados à Rede de Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis peia sua 
disposição diferenciada. 
§ 20  Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1 0, deverão ser destinados à Rede de Áreas 
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação 
adequada. 
§ 3 0  As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 
§ 4 0  Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica 
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o 
seu nível superior original. 
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3o e 4o, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documentõ de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1 0  desta lei. 
§ 10  Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1 0  do art. 1 0  do Decreto no 
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei no 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: 
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final. 
§ 2 0  Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 3 0  Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei no 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPÍTULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destiriação 
adequada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 1 0  As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de outros resíduos. 
§ 20  Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica 
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§ 3 0  Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de 
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 
§ 4o Nos termos do art. 165 da Lei no 13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§ 5 0  Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 
§ 60  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 70  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba 
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e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibi ção do recurso a transportadores não cadastrados, 
penalidades previstas em lei e outras instru ções q ue jul g ue necessárias. 
Art. 19. As ca çambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
servi ços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via 
pública, atendidas as condi ções específicas a serem reg ulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As ca çambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinaliza ções, formas de identifica ção e demais condi ções 
específicas reg ulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas a ções de fiscaliza ção a presen ça de transportadores não 
autorizados pelo órg ão de limpeza urbana municipal e a utiliza ção irre g ular das 
áreas de destina ção e eq uipamentos de coleta. 

CAPÍTULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de g randes volumes de resíduos de constru ção, nos termos 
do a rt . 15 desta lei, cujos empreendimentos re q ueiram a expedi ção de alvará de 
aprova ção e execução de edifica ção nova, de reforma ou reconstru ção, de 
demoli ção, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Constru ção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução no 307/2002 do CONAMA e das leis municipais no 13.430, .13.478 e 
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da Obra para o manejo .e 
destinação ambientalmente adeq uados dos resíduos. 
§ 10 Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a 
caracteriza ção dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de tria gem, 
acondicionamento, transporte e destina ção. 
§ 20 Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demoli ção deverão incluir o compromisso com a prévia desmonta gem seletiva dos 
componentes da constru ção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolu ção no 
307/2002 do CONAMA, visando a minimiza ção dos resíduos a serem gerados e a 
sua correta destina ção. 
§ 30 Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei no 13.478, os procedimentos q ue serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40 Os geradores, q uando contratantes de servi ços de transporte, tria gem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, q ue os a gentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da sua utiliza ção. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licita ção, bem como os 
documentos q ue os subsidiem, na forma de contratos, especifica ções técnicas, 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementa ção dos 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Constru ção Civil. 
§ 10 O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, q uando não ofertados pelo ente 
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela 
execução de obras municipais objeto de licita ção pública, no momento de sua 
contrata ção. 
§ 20 Nos termos do art. 157 da Lei no 13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou servi ços em lo g radouros públicos a manuten ção dos locais 
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do 
mesmo documento legal, a manuten ção de reg istros e comprovantes (CTR) do 
transporte e destina ção corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a 
ser reg ulamentado pelo Executivo. 
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Art. 24. O Executivo re g ulamentará, em observância ao Pro g rama Mun icipal de 

n Gereciamento de q ue trata esta lei, os procedimentos de elabora ção, aceita ção e 
fiscaliza ção dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às 
obras públicas. 
§ 10 O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
suj eitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo ór gão municipal competente. 
§ 20 Periodicamente, por meio de boletins, o ór gão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os ór gãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autoriza ção válida de operação dos servi ços de limpeza urbana. 
Art . 25. Os geradores de resíduos de constru ção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execu ção da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre q ue solicitado. 
Pará g rafo único. O não-cumprimento das determina ções expressas no "caput" 
deste arti go acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federal no 8.666/93 e subse q üentes. 

CAPÍTULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZA ÇÃO E PENALIDADES 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orienta ção dos a gentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integ rado de Gerenciamento dos Resíduos da Constru ção Civil. 
Pará g rafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordena ção das 
ações previstas no Pro g rama Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da 
Constru ção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscaliza ção da Prefeitura, no âmbito da sua 
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplica ção de 
san ções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
q uanto às normas desta lei ;  
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os e q uipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos ;  
III -expedir notifica ções, autos de infra ção, de reten ção e de apreensão ;  
IV - enviar aos órgãos competentes os autos q ue não tenham sido pa gos, para fins 
de inscri ção na dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposi ções estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão aplicadas as san ções definidas na Lei no 13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Pará g rafo único. Qual q uer a ção ou omissão q ue obste o pleno exercício da a ção 
fiscalizatória su jeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. O Executivo re g ulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
( sessenta )  dias, a contar da data de sua publica ção. 
Art . 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dota ções 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vi gor na data de sua publica ção. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 4550 da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de j unho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01 -0237/1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
todos os prestadores de serviços, 
proprietários de caçambas estáticas 
coletoras de entulho e outros materiais, 
informarem ao Executivo o local onde 
são despejados os referidos entulhos e 
materiais, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ART. 1° - Ficam obrigados todos os prestadores de 
serviços, proprietários de caçambas estáticas coletoras de entulho e outros 
materiais, informarem ao Executivo o local onde são despejados os referidos 
entulhos e materiais. 

ART. 20  - Os proprietários das caçambas mencionados 
no artigo anterior, deverão entregar relatórios semanais para as Administrações 
Regionais pertencentes ao local de jurisdição onde são despejados os entulhos. 

Parágrafo único - Fica terminantemente proibido o 
depósito de entulho em logradouros públicos, área pública ou área particular sem 
a devida entrega do mencionado relatório à Administração Regional pertencente a 
jurisdição de onde for depositado o entulho. 

ART. 30  - O não cumprimento dos dispositivos desta 
Lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 50 (cinqüenta) UFMs, 
sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
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ART. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua publicação. 

ART. 5° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

ART. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

1 	
Sala das Sessões, 

ADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

• 

2 	
IMD,flSOflG btÇVIÇQ prático e. C I/S P. 



• 

ra.  Foffia ra" 

w 	tVti 	t O 
do 

o  5  

Res7,. 

PROJETO DE LEI 01-0295/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT) 
"Cria no Município de São Paulo o Programa de Reciclagem de entulhos, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Cria no Município de São Paulo, o Programa de Reciclagem de Entulho 
proveniente de sobras de matérias da Indústria da construção civil, resultante da 
demolição e de obras, tais como argamassas, materiais de alvenaria, concreto não 
estrutural, materiais cerâmicos e outros. 
Parágrafo Único - O Poder Executivo delimitará área para deposito e instalação de uma 
Usina de Reciclagem de Entulhos. 
Art. 20  - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades privadas, Órgãos 
Públicos Estaduais ou Federais, em consonância com as disposições legais vigentes, 
para a implantação do objetivo desta lei, objetivando a instalação e manutenção do 
Programa de Reciclagem de Entulho. 
Art. 30  - No local de recebimento, os entulhos serão descarregados, de acordo com a 
classificação quanto à natureza e sua destinação final. 
Parágrafo Único - O material passará por um processo de triagem onde será separados 
os materiais plásticos, a madeira e o vidro, que serão encaminhados para reciclagem. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber no prazo máximo de 
90 (noventa) dias. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0713/2006 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do serviço de instalação de caçambas municipais em locais de 

pré-determinados para coleta de entulhos, materiais e produtos sem serventia ou uso na 
cidade de São Paulo e dá outras providências" 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . A Prefeitura da Cidade de São Paulo cria o serviço municipal de coleta de 

entulho, materiais e produtos sem serventia no Município; 
Art. 20  - A coleta à que se refere o Art. 1 0  desta Lei se dará através de caçambas 

oficiais do Município; 
Art. 3 0  - A destinação do material coletado será destinado a locais estabelecidos pelo 

Poder Público Municipal; 
Art. 40  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. Às Comissões competentes." 

P10713-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0539/2009 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Estabelece diretrizes para a instalação de caçambas de lixo de uso comum, 

destinadas à coleta de resíduos de construção civil acima de 50 Kg, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O descarte de resíduos originários de construção que ultrapassem 50 Kg 

(cinquenta quilos) deverá respeitar as normas e diretrizes gerais estabelecidas nesta 
lei. 

Art. 20  São diretrizes e princípios para a coleta de resíduos sólidos oriundos da 
construção civil: 

I - reaproveitannento; 
II - reciclagem; 
III - descarte racional de forma a sempre privilegiar o menor impacto ambiental; 
IV - organização dos pontos e entrega, de forma a conciliar a coleta e o 

transporte com menor impacto para o tráfego. 
Art. 3 0  O Poder Público demarcará local destinado exclusivamente para a 

alocação permanente de recipiente coletor próprio para o depósito de resíduos 
mencionados no art. 1 0 , cuja coleta será realizada através de caçambas metálicas 
estacionárias, a serem transportadas por veículos basculantes autopropelidos. 

Art. 40  Todos os Geradores de Resíduos Volumosos de grande porte manter 
caçambas no local, em número e capacidade adequados e instalados em locais 
acessíveis para o descarte. 

Art. 5 0  O Poder Público designará um local para a alocação das caçambas e 
respectiva coleta, estabelecendo sua quantidade e localização de acordo com a 
densidade populacional e a demanda dos munícipes. 

Art. 6 0  A remoção dos resíduos se dará com periodicidade não maior que cinco 
dias, pelo serviço oficial próprio. 

Art. 7 0  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em agosto de 2009. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0104/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Goulart, que visa 

acrescentar inciso VII ao artigo 2° da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, com a 

finalidade de acrescer norma programática determinando que o Executivo envide esforços 

para adquirir resíduos da construção civil e resíduos volumosos quando esse material, em 

estado bruto ou após reciclagem, puder servir para obras e serviços públicos municipais, 

desde que sua utilidade seja atestada por técnico servidor público e seu emprego autorizado 

pelo órgão ambiental municipal. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, posto que 

elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, nos termos dos artigos 13, I e 

37, caput, ambos da Lei Orgânica do Município. 

De fato, trata-se de assunto de nítido interesse local, cabendo observar ainda que a 

propositura encontra fundamento também na proteção e defesa da saúde, matéria da 

competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, XII, da CF) e 
• 

	

	também dos Municípios, já que a eles lhes é dado suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber (art. 30, II, da CF). 

Nesse sentido é, inclusive, a lição de Fernanda Dias Menezes de Almeida (Competências 

na Constituição de 1988, Ed. Atlas, pág. 125) para quem "a competência conferida aos 

Estados para complementarem as normas gerais da União não exclui a competência do 

Município de fazê-lo também. Mas o Município não poderá contrariar nem as normas gerais 

da União, o que é óbvio, nem as normas estaduais de complementação, embora possa 

também detalhar estas últimas, modelando-as mais adequadamente às particularidades 

locais". 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, devendo ser convocadas durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 _ 
P10104-10 S 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10104/10 

públicas, nos termos do art. 40, § 3°, inciso IV e art. 41, inciso VIII, ambos da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

• 	Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em - 24004  
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) — Com a presença dos Srs. Vereadores Juscelino 
Gadelha, Toninho Paiva, Paulo Frange, Tião Farias, daremos início à 22a audiência pública do 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, hoje, 28 de setembro de 2011. 
Esta audiência pública está sendo transmitida pelo portal da Câmara Municipal de São Paulo 
www.camara.sp.gov.br  , Auditórios On-line. 
Foram incluídos nesta audiência pública os projetos que passarei a fazer a leitura. 

- É lido o seguinte (PL 07/11) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) -- Há oradores inscritos? Não havendo oradores inscritos, 
está encerrada a apresentação do PL 07/11 em audiência pública. 
Passemos ao PL 48/10, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da Política 
Municipal de Educação e de Valorização do Verde, especialmente por meio da arborização das 
escolas integrantes da rede publica municipal e da divulgação entre os estudantes da 
importância do plantio e da conservação de árvores, e dá outras providências. 

111 	Há oradores inscritos? Tem a palavra a Sra. Cristiane de França Ferreira, do gabinete do 
Vereador Abou Anni. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Sr. Presidente, nobres Vereadores, público 
presente, meu nome é Cristiane de França Ferreira e em nome do mandato do Vereador Abou 
Anni venho sustentar as razões do Projeto de Lei 48/10 que, em suma, estabelece diretrizes 
para a política educacional e valorização do verde e preservação do meio ambiente quando 
realizado de programas e arborização e educação ambiental contando algumas ações: 
estabelecendo que seria importante ao Poder Público priorizar a arborização sempre que 
possível das escolas integrantes da rede pública municipal e de suas imediações; difundir junto 
aos estudantes dessas escolas noções sobre a importância do plantio e conservação das 
árvores; envidar esforços para realizar eventos nos dias nos quais toda a comunidade escolar 
poderá realizar o plantio de mudas sempre com o devido apoio técnico da Prefeitura; estimular 
os responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos à caminhadas em grupos nos parques a 
fim de conhecer e apreciar a vegetação arbórea, enfim, promover eventos culturais sempre na 
semana do Dia da Árvore, entre outros pontos que estabelece diretrizes. 
Nesse sentido estaremos contribuindo para a valorização do verde e meio ambiente e 
promovendo a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, pela prática efetiva das 
nossas crianças. 
Sem mais, agradeço pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública do PL 
48/10, do Vereador Abou Anni. 
Passemos ao PL 27/11, do Vereador Paulo Frange, que torna obrigatório nos sepultamentos 
em urnas, realizados no Município de São Paulo, a prática de tratamento que visem reter o 
liquame da coliquação (necrochorume). 
Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 69/10, do Vereador Alfredo Calvalcante, que estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal, e dá outras providências. 
Há algum inscrito? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 92/11, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre a regulamentação da 
distribuição de folhetim com a finalidade de propaganda na cidade de São Paulo. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública desse projeto. 
Passemos ao PL 104/10, do Vereador Goulart, que acrescenta inciso VII ao art. 2° da Lei 
14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos 
da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 106/11, do Vereador Chico Macena, altera a Lei n° 11.733, de 27 de março 
de 1995, que dispõe sobre a criação do programa de inspeção e manutenção de veículos em 
uso e dá outras providências. 
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Não havendo inscritos, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 112/01, do Vereador Wadih Mutran, define a responsabilidade por acidentes 
envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de quaisquer natureza, e 
dá outras providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 116/11, do Vereador halo Cardoso, acrescenta o inciso III do artigo 57, da Lei 
14.887/2009, e institui o programa para a valorização de iniciativas ambientais e dá outras 
providências. 
Há oradores inscritos? Não havendo, está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 169/10, do Vereador Donato, acrescenta parágrafos ao art. 1°, da Lei 
Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986, de 16 de 
janeiro de 1996. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 270/10, do Vereador Francisco Chagas, cria o Programa Bairro Sustentável 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

• 	Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 282/11, do Vereador Aurélio Miguel, determina a priorização do uso de 
métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos Centros 
Educacionais Unificados no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 285/10, do Vereador Marcelo Aguiar, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos condomínios verticais e 
horizontais, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 352/09, do Vereador Alfredo Cavalcante, que dispõe sobre a criação de ponto 
de coleta seletiva de lixo na área externa das escolas municipais, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 485/10, do Vereador Chico Macena, incentiva a racionalização e economia no 
uso de água potável em instalação de reservatórios no sistema de captação de água pelos 
estabelecimentos do tipo "lava-rápido" e similares situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 535/10, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre a inclusão do 
tema "educação ambiental" na disciplina de ciências, na grade curricular da rede publica de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 561/10, do Vereador Chico Macena, acrescenta parágrafo único ao art. 2° da 
Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito - FMDT, para destinar recursos ao sistema cicloviário municipal, e dá outras 
providências. 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 602/09, do Vereador Roberto Tripoli, acresce § 2° ao art. 5°, da Lei 11.733, de 
27 de março de 1995, e dá outras providências. (inclui no programa de inspeção veicular a 
frota própria de veículos da administração direta e indireta , bem como de terceiros que 
prestam serviços a municipalidade.) 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 624/09, do Vereador Goulart, altera o art. 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro 
de 2002. (coleta, reutilização e destinação final de embalagens). 
Não há inscritos. Está encerrada a audiência pública. 
Não havendo mais nenhum projeto em pauta, estão encerradas as audiências públicas dos 
referidos projetos. 
Informo que às 13h haverá sessão ordinária da Comissão de Política Urbana. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente interino 
da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 
da 23a audiência publica, do ano de 2011°. O Presidente da Comissão, nobre Vereador Paulo 
Frange, nos comunicou que chegará mais tarde. Informo que esta reunião está sendo 
transmitida pelo portal da Câmara: www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-
Line. Esta audiência é para discutir os projetos de lei, conforme publicada no Diário Oficial da 
Cidade nos dias 14 e 15, 18 e19 de outubro. 
Passemos a pauta. 
Primeira audiência pública do PR 21/09, Vereador Alfredinho. Está aberta a palavra. (Pausa) 
Com a palavra o Engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Acredito que a amplitude desse projeto de lei, de uma certa forma, 
inclusive outros projetos leis que andei observando aqui na pauta de hoje. Eles colocam como 
se a Câmara Municipal de São Paulo não tivesse funcionando adequadamente. Gostaria que 
me explicasse melhor esse tipo de atitude, esse tipo de projeto. Porque é um projeto que, 
praticamente, está sendo feito daquilo que é obrigação deles fazerem. Assim como vários 
outros projetos que vi aqui. Será que estamos tendo necessidade de criar projetos de lei para 
realmente funcionar adequadamente? É essa questão que gostaria de deixar para os nobres 
Vereadores. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. lvanildo Pereira da Silva, 
assessor do nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Gostaria de agradecer algumas informações 
brevemente, sobre o projeto que nasceu do resultado de uma grande pesquisa feita por um 
grupo de universitários em conclusão de trabalho da Universidade de Santo Amaro. E ai, na 
ocasião, há dois anos atrás foi feita uma pesquisa muito grandiosa com os órgãos, com ONGs 
ligado ao Meio Ambiente, com a Secretaria do Verde e Meio Ambiente, da necessidade de 
trabalhar leis que tornassem mais amplo a participação da sociedade paulistana na coleta 
seletiva. Qual é a base do projeto? É que as escolas públicas já dispõe de espaço físico, em 
alguns casos, ociosos e recebe uma frequência muito grande, de sua clientela. O que foi 
estudado e3 ficou no entendimento, resultado grandioso do trabalho de pesquisa que foi feito é 
que se a Prefeitura do Município de São Paulo utilizar, dos espaços ociosos nas escolas 
públicas e construírem ali um galpão sem muito requinte, e neste galpão dispor de contêiners 
separados por espécie: plásticos, alumínio, papelão, vidro, essa grande clientela que vai e vem 
nos três períodos para escola elas podem muito bem facilitar, agilizar a coleta do material 
seletiva das residências, isso porque diariamente, milhares de pais, ou a própria juventude 
caminha sozinha para a escola. Qual é o motes desse trabalho? É que a criança, ela é o 
principal agente multiplicador da coleta seletiva em casa. Ela recebe muita informação dentro 
da escola e também cobra dentro de casa o que ela vivenciou o que ouviu e o que recebeu de 
informação na escola. Utilizar a presença do estudante, da criança, do adolescente no vai e 
vem diário da escola em ter ali próximo a entrada da escola um galpão que não vai gerar o 
maior dos custos para os cofres públicos, onde a Prefeitura do Município de São Paulo ainda 
pode associar a esse trabalho de cooperativa de coleta seletiva. Porque uma vez que tenha o 
espaço, a Prefeitura do Município de São Paulo, construa um galpão, uma sede, cadastre 
cooperativas daquela região. Isso gera mão de obra, emprego, ocupação para a cooperativa de 
coleta, agrega mais valor de informação e de participação comunitária. Trás e faz com que as 
famílias e as crianças utilizando daquele intercâmbio escola/casa participe porque esse 
entendimento é tirado de que ainda que a Prefeitura do Município de São Paulo disponha de 
carros de material seletivo, não atende toda cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais inscritos para o projeto de resolução 
21/09, de autoria do nobre Vereador Alfredinho. Passemos ao item seguinte. 
PL 66/11, Vereador Quito Formiga e outros. Está aberta a palavra. (Pausa) Não havendo 
oradores inscritos damos por encerrada a audiência pública ao PL 66/11. 
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- É lido o seguinte: (PL 229/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho 
pública do PL 229/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 283/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho 
pública do PL 283/10. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 287/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) 
pública do PL 287/11. 
Damos por encerrada a primeira audiência pública. Passemos à segunda audiência pública. 
Passemos ao item primeiro. 
- É lido o seguinte: (PL 07/11) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
pública do PL 07/11. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte: (PL 48/10) 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Cristiane de França. 
A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Sr. Presidente, público presente, eu Cristiane de França, 
em nome do mandato do Vereador Abou Anni, vou sustentar as razões do PL 48/10, que 
estabelece diretrizes para a política educacional e de valorização do verde e de preservação do 
meio ambiente quando da realização de programas de arborização e de educação ambiental, 
pontuando ações tais como: "I — priorizar a arborização, sempre que possível, das escolas 
integrantes da Rede Pública Municipal e de suas imediações; II — difundir junto aos estudantes 
dessas escolas noções sobre a importância do plantio e da conservação de árvores; III — 
envidar esforços para realizar eventos em dias nos quais toda a comunidade escolar, 
especialmente os estudantes, poderão realizar o plantio de mudas de árvores doadas pela 
municipalidade, a quem caberá, também, fornecer o devido apoio técnico; IV — estimular os 
responsáveis pelas escolas a levarem seus alunos a realizar caminhadas, em grupo, nos 
parques mais próximos para conhecer e apreciar a vegetação arbórea, podendo solicitar, 
nessas ocasiões, que um servidor municipal especializado na área sirva de guia para 
aprofundar o interesse e ampliar as informações dos estudantes; V — promover eventos 
culturais na semana do dia 21 de setembro, Dia da Árvore', como concursos literários, 
abrangendo poesias, crônicas e contos, que tenha como tema a árvore". 
Esses esforços são interessantes porque contribuirão com a valorização do verde e do meio 
ambiente e promoverão a educação ambiental pelo melhor método, ou seja, aquele que passa 
pela prática efetiva das nossas crianças. 
Sem mais, era o que eu tinha a dizer. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação da assessora do Vereador 
Abou Anni, Sra. Cristiane de França. 
Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a discussão sobre o PL 48/2010. 
A próxima matéria é o PL 27/2011, do Vereador Paulo Frange, que "torna obrigatório nos 
sepultamentos em urnas, realizados no Município de Município de São Paulo, a prática de 
tratamento que visem reter o liquame da coliquação (necrochorume)". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 27/2011. 
A próxima matéria é o PL 69/2010, do Vereador Alfredinho, que "estabelece norma geral para o 
estabelecimento de política de limpeza pública municipal e da outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 69/2010. 

Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 

Paiva) — Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 

— Não há oradores inscritos; está encerrada a audiência 
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A próxima matéria é o PL 92/2011, do Vereador Aurélio Nomura, que "dispõe sobre a 
regulamentação da distribuição de folhetins com a finalidade de propaganda na Cidade de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 92/2011. 
A próxima matéria é o PL 104/2010, do Vereador Goulart, que "acrescenta inciso VII ao art. 2° 
da Lei n° 14.803, de 26 de junho de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de 
resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 104/2010. 
A próxima matéria é o PL 106/2011, do Vereador Chico Macena, que "altera a Lei n° 11133, de 
27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso' e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 106/2011. 
A próxima matéria é o PL 112/2001, do Vereador Wadih Mutran, que "define a 
responsabilidade por acidentes envolvendo veículo de carga, que transportam produtos 
perigosos de qualquer natureza, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 112/2001. 
A próxima matéria é o PL 116/2011, do Vereador italo Cardoso, que "acrescenta o inciso III do 
artigo 57 da Lei 14.887/2009 e institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Ambientais 
e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 116/2011. 
A próxima matéria é o PL 169/2010, do Vereador Donato, que "acrescenta parágrafos ao art. 1° 
da Lei Municipal n°. 11.501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n° 11.986 de 16 
de janeiro de 1996". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 169/2010. 
A próxima matéria é o PL 270/2010, do Vereador Francisco Chagas, que "cria o Programa 
Bairro Saudável no Município de São Paulo e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 270/2010. 
A próxima matéria é o PL 282/2011, do Vereador Aurélio Miguel, que "determina a priorização 
do uso de métodos construtivos e recursos ecológicos que especifica na construção dos 
Centros Educacionais Unificados — CEU's no município de São Paulo, e dá outras 
providências". 

discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
PL 282/2011. 
próxima matéria é o PL 285/2010, do ex-Vereador Marcelo Aguiar, que "dispõe sobre a 

migatoriedade do uso de pavimentação ecológica ou permeável nas vias internas dos 
, ndomínios verticais e horizontais, no Município de São Paulo e dá outras providências". 

-1 discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
285/2010. 

ro5xima matéria é o PL 352/2009, do Vereador Alfredinho, que "dispõe sobre a criação de 
to de Coleta Seletiva de Lixo na área externa das Escolas Municipais, e da outras 
idências". 
liscussão. (Pausa) Inscrito, o assessor lvanildo Pereira da Silva. 

IVANILDO PEREIRA DA SILVA — Eu queria somente concluir o raciocínio que eu 
estava naquele momento. Houve uma mudança aqui na inscrição. Somente para concluir, 
iosta do Vereador nasce da expectativa de envolver a comunidade paulistana, o máximo 
.el, na coleta seletiva, que é uma preocupação com o futuro, com o meio ambiente da 
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Cidade. Portanto, gostaríamos de ver aprovado um projeto que suscite esse envolvimento 
crescente de toda a comunidade paulistana, começando pelas unidades escolares. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do assessor do Vereador 
Alfredinho, Sr. Ivanildo. 
A próxima matéria é o PL 485/2010, do Vereador Chico Macena, que" 
Incentiva a racionalização e economia no uso da água potável e instalação de reservatório no 

sistema de captação de água pelos estabelecimentos do tipo "Lava Rápido"e similares situados 
no Município de São Paulo, e dá outras providencias". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 485/2010. 
A próxima matéria é o PL 535/2010, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que "dispõe sobre 
a inclusão do tema 'Educação Ambiental' na disciplina de Ciências, na grade curricular da 
Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 535/2010. 
A próxima matéria é o PL 561/2010, do Vereador Chico Macena, que "acrescenta parágrafo 
único ao art. 2° da Lei n° 14.488, de 19 de julho de 2007, que instituiu o Fundo Municipal de 
Desenvolvimento de Trânsito — FMDT, para destinar recursos ao Sistema Cicloviário Municipal, 
o dá outras providências". 
Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, o engenheiro Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Eu acompanhei esse projeto. Houve reunião para alteração, e tivemos, 
nesta Casa, um grande debate sobre o assunto. Penso que a preocupação maior sobre as 
ciclovias na cidade de São Paulo está na determinação dos trajetos, que não temos ainda 
definidos. Criar-se um fundo para uma coisa que ainda não tem definida, julgo que é, 
praticamente, adiantar uma situação ainda não colocada. Era isso. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) . Agradeço a participação constante, nesta Câmara 
Municipal, do engenheiro Eduardo. 
A próxima matéria é o PL 602/2009, do Roberto Tripoli, que "acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências" e inclui, no Programa de Inspeção 
Veicular, a frota própria de veículos da Administração Direta e Indireta, bem como dos terceiros 
que prestam serviços à Municipalidade. 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 602/2009. 
A próxima matéria é o PL 624/2009, do Vereador Goulart, que "altera o art. 7° da Lei 13.316, de 
1° de fevereiro de 2002. [Coleta, reutilização e destinação final de embalagens]". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão sobre 
o PL 624/2009. 
Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, que se prestou à audiência pública 
dos projetos da pauta. 
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Trata-se do Projeto de Lei n° 104/10, de autoria do nobre Vereador Antonio 
Goulart que visa acrescentar o inciso VII ao art. 2° da Lei n° 14.803, de 26 de junho 
de 2008, para estimular posturas adequadas no descarte de resíduos da construção 
civil e de resíduos volumosos, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa da proposta, a iniciativa visa aperfeiçoar a 
política de descarte de resíduos de construção civil e resíduos volumosos. Nesse 
embasamento ao projeto, o autor alega ser ineficaz a intensiva aplicação de multas e 
propõe como alternativa a estratégia de compensação para quem depositar 
corretamente os resíduos com efeito pedagógico. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa - CCJLP, 
através do Parecer n° 924/11, manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

De acordo com a Lei Municipal n° 13.478 de 30 de dezembro de 2012, o 
munícipe, como usuário dos serviços de limpeza urbana, tem o dever de 
responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos 
sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais divisíveis, tais 
como entulhos e grandes objetos (artigo 6°, inciso III). 

Diferentemente do sistema de coleta regular de lixo, o descarte de entulho, 
terra e resíduos de qualquer natureza, de massa superior a 50 (cinquenta) 
quilogramas, bem como, de objetos volumosos, exige recursos específicos tais como 
veículos e maquinários os quais são pouco acessíveis à população em geral, mesmo 
através da contratação de empresas habilitadas. Não obstante, é incipiente a 
disseminação da ideia da reciclagem de tais resíduos, que comumente são 
considerados como inaproveitáveis. 

Desta forma, tendo em vista a relevância da iniciativa que visa contribuir para 
a melhoria das condições ambientais no Município de São Paulo através do incentivo 
ao descarte adequado de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se 
favoravelmente ao Projeto de Lei n° 104/10. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 30/)1)// 
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Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDt, n° 13/2009,-  PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998,`PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n °420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000; PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000, PL n°307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n° 27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 `, PL n° 513/2002 -,PL n° 608/2002 PL n° 

630/2002, PL n° 704/ 2002,   PL n° 311/2003, PL n° 329/2003, PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003, PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 

824/2003; PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n° 

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n° 

785/2005; PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n° 

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n° 

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006, PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n° 

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n° 

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n° 

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008, PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n° 

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n° 

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009,PL n° 
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641/2009, PL n° 652/2009,-  PL n 11/2010 PL n° 32/2010 	n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , 13E n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006 , PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart. 

Sala das Se es, O de fever--õ--clt 2013 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

9.»I 2/(3 

‘,) 
SOLANGE - 	DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de C 	ole do Processo Legislativo 
SGP.22 ( 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 	 tl é  

2 i 02.1a0  (3 
	; C t 	 c 

	

ADRI 	F NÇA SILVA 

	

Supervise 	 uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

Ade na Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.405 
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Sala da Comissão de Administração lica, em O / O (1/ c0 ( 3 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
16 - PAR 
	 PL 104/10 

16- 00213/2013 

PARECER 	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N 2  104/2010. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Antônio Goulart, que 

"acrescenta inciso VII ao art. 22  da Lei n2  14.803, de 26 dê júlho de 2008, para estimular posturas 

adequadas no descarte de resíduos da construção civil e de resíduos volumosos, e dá outras 

providências." 

O inciso que se pretende inserir, com este projeto, veicula regra autorizando o Poder 

Público, obedecida a legislação vigente, a adquirir resíduos da construção civil e resíduos 

volumosos, quando esse material, em estado bruto, ou após seu reaproveitamento, apresentar 

condições para reuso (em obras ou mesmo em serviços públicos efetuados por esta 

municipalidade), desde que atestada por Servidor Público e sua utilização seja autorizada por 

órgão ambiental municipal. 

Depreende-se, da justificativa apresentada pelo autor do projeto, sua intenção em 

aperfeiçoar a política de descarte de resíduos de construção civil e resíduos volumosos. Afirma o 

propositor que "apesar da existência de ampla legislação sobre o descarte de resíduos, continua' 

o despejo de entulho e lixo nas ruas e avenidas da cidade." , 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

FAVORAVELMENTE ao projeto. 

Também há manifestação FAVORÁVEL, ao projeto, da Comissão de Política Urbana, 

010 	Metropolitana e Meio Ambiente. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.cov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  104/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, visa inserir 
inciso VII ao art. 2° da Lei n° 14.803, de 26 de julho de 2008, com vistas a estimular 
posturas adequadas no descarte de resíduos da construção civil, e de resíduos 
volumosos. Em particular, o referido inciso estabelece norma„ programática 
determinando que o Poder Público Municipal envide esforços com a finalidade de 
aquisição de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, quando esse material, 
em estado bruto ou após reciclagem, puder servir para obras e serviços públicos 
municipais, desde que sua utilidade seja atestada por técnico servidor público e seu 
emprego autorizado pelo órgão ambiental municipal. Na sua justificativa, o nobre Autor 
ressalta que "Se multar não adianta mais, propomos como alternativa' a estratégia'de 
compensação, até mesmo financeira, para quem depositar corretamente seus 
resíduos. O efeito de tal postura deverá ser até mesmo pedagógico, i um meio de se' 
alertar o potencial infrator que o que ele joga fora, sem qualquer cuidado', possui valor 
econômico se descartado corretamente e recebido por quem pode reciclai' esse 
material". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Oi 105)13 

  

Ver Jair Tatto Vera. Marta Costa Ver. Milton Leite 

Ver. Paulo Fiorilo 
	

Ver. Rica do Nunes 	 r. adih Mutran 

17- RELCOM 
17- 00635/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone 1) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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